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SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA 

FAZENDA NACIONAL – SINPROFAZ ,  entidade civil  representativa da 

categoria que especif ica, inscrito no CNPJ sob o nº 64.711.260/0001 -58, 

com sede no SCN Quadra 06, Conjunto A, Ed. Venâncio 3000, Salas 403, 

404 e 415, Brasíl ia -DF, por meio de seus advogados ao final  assinados, vem 

respeitosamente ,  REQUERER SEU INGRESSO NA CONDIÇÃO DE 

AMICUS CURIAE na Ação Direta de Inconsti tucionalidade em referência , 

com base nos fatos e fundamentos a  seguir delineados .  

 

I – PERTINÊNCIA DO INGRESSO: REPRESENTATIVADE E 

LEGÍTIMO INTERESSE 

Em apertado resumo, a ação em epígrafe visa a  declarar a 

inconstitucionalidade da Emenda Constitucional n.º 74, de 6 de agosto de 

2013, por suposta afronta aos art igos 2º, 60 §4º, inciso III, e 61, §1º, inciso 

II, al ínea “ c”, todos da Consti tuição Federal .  Busca-se, desse modo, ti rar 

do plano jurídico a Emenda Constitucional que asseg urou autonomia 
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funcional e administrativa e a iniciativa de proposta orçamentária à 

Defensoria  da União e do Distri to Federal .  

Inic ialmente , registre-se que o SINPROFAZ é Sindicato de 

âmbito nacional ,  representante da carre ira de Procurador da Fazenda 

Nacional ,  competente para a representação e defesa de interesses 

coletivos e individuais dos filiados compatíveis com o interesse geral 

da categoria e relativos à sua atividade profissional .  Conforme seu 

Estatuto:  

Art.  1º .  O SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES  DA 
FAZENDA NACIONAL - SINPROFAZ, sociedade civ i l  sem fins 
lucrat ivos de âmbito nacional ,  é a ent idade representat iva da 
categoria profiss ional  dos Procuradores da Fazenda Nacional ,  
at ivos e inat ivos, regendo-se pelo presente estatuto.  [ . . . ]  
Art .  3º .  Além das prerrogativas legais ,  cabe ao SINPROFAZ  
I -  representar e defender os interesses e  direitos colet ivos e 
indiv iduais  dos f i l iados, relat ivos à  sua at ividade profiss ional e 
compat íveis  com o interesse gera l  da categoria ,  perante autor idades 
administrat ivas e judic iár ias ;  
II  -  fazer valer ,  em Juízo e fora dele,  as  prerrogativas da carreira  
que representa ;  
III  -  fazer valer  as prerrogat ivas inerentes à  carre ira previstas no 
Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasi l ;  
IV -  promover negociações colet ivas e mov imentos reivindicatórios 
tendentes a assegurar  a dignidade da carreira ,  a melhoria das 
condições de trabalho e a sobrevivência  condigna de seus  
integrantes ;  [ . . . ]  
 

A representatividade do SINPROFAZ é destacada se 

considerado o número de Procuradores da Faz enda Nacional por e la 

congregados, que ultrapassa 1.700 membros, at ivos e inativos,  em todo o 

país.   

Ainda, a carreira de Procurador da Fazenda Nacional ,  a qual 

representa o SINPROFAZ, compõe a Advocacia Pública  Federal ,  

juntamente com os Advogados da União, Procuradores Federais  e 

Procuradores do Banco Centra l ,  cujo mister consti tucional é representar 

judicia l e extrajudicialmente os poderes e prestar assessoria e consultoria  

jurídica ao Poder Executivo.  
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Prestar assessoria e consultoria ao Poder Executivo é exercer a 

missão de formatação jurídico -constitucional  das pol íticas públ icas  

desenvolvidas pelo c itado poder consti tucional,  com vistas a  assegurar e 

atender os direi tos e garantias fundamentais consti tucionais dos cidadãos.  

Mais concretamente, consiste na orientação jurídica a todas as autoridades 

administrativas responsáveis pela prática de atos administrativos,  pela 

contratação, pela elaboração de atos normativos, em suma, autoridades 

incumbidas da material ização de polít icas públ icas.  

Como dito, à Advocacia Públ ica cumpre também fazer a 

defesa judicial dos três Poderes, o Poder Executivo, o Poder 

Judiciário e o Poder Legislativo, bem como dos Tribunais de Contas, 

do Ministério Público e dos demais órgãos que  os componham .  

Não se pode olvidar, ademais, que a  Advocacia Pública ,  

juntamente com o Ministério Público  e a Defensoria Pública ,  compõem 

as chamadas Funções Essenciais à Justiça .  Ante tais funções tão caras e  

relevantes para o Poder Consti tuinte , a Advocacia Pública foi dest acada 

com  s tatus  e a dignidade constitucional de Função Essencial para a 

promoção de um ideal de just iça. Nesse sentido muito pertinente a 

manifestação do Min.  Carlos Ayres Britto:  

[ . . . ]  Porém, ocorre-me que a Constituição tem outras  razões,  tem 
outras lóg icas .  E, quando a Constituição separa, destaca, isola 
uma instituição, é para prestigiá -la ,  ass im com a Ordem dos 
Advogados do Brasi l ,  os advogados em geral ,  as  univers idades,  os  
s indicatos,  os part idos polít icos ,  as  Procuradorias de Estado. A 
Constituição não isola uma inst ituição senão para conferir  a  
ela um “status”, uma dignidade maior. É o modo pelo qual a 
Constituição revela o seu especial apreço por essa instituição .  
[ . . . ]  (Trecho do voto do Min. Car los Ayres Britto na  
ADIN 2581-3 1)  

                                                 
1 ATO NORMATIVO -  INCONSTITUCIONALIDADE. A dec laração de 
inconst i tuc ional idade de  ato normat ivo pressupõe conf l i to ev idente  com disposi t ivo 
const i tuc ional .  PROJETO DE LEI -  INICIATIVA -  CONSTITUIÇÃO DO ESTADO -  
INSUBSISTÊNCIA. A regra  do Dip l oma Ma ior  quanto à  inic ia t iva  do chefe  do Poder  
Execut ivo para  pro je to a  respe i to de  cer tas maté r ias  não suplanta  o tra tamento des ta s  
ú l t imas pe la  vez pr ime ira  na  Car ta  do própr io Estado.  PROCURADOR -GERAL DO 
ESTADO - ESCOLHA ENTRE OS INTEGRANTES DA CARREIR A. Mostra - se  
harmônico com a Const i tu ição Federa l  prece i to da Carta  e stadual  prevendo a  esco lha  
do Procurador -Gera l  do Estado entre  os  integrantes  da  car re ira .  
(ADI 2581 ,  Rela tor(a) :   Min .  MAURÍCIO CORRÊA, Rela tor (a)  p/ Acórdão:   Min.  
MARCO AURÉLIO, Tr ibunal  P leno,  ju lgado em 16/08/2007 ,  DJe -152 DIVULG 14 -08-
2008 PUBLIC 15-08-2008 EMENT VOL-02328-01 PP-00035)   
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Não restam dúvidas, portanto, quanto à relevância da admissão 

do Sindicato na presente demanda. A ADI em questão analisará a 

competência para a iniciat iva de emenda  consti tucional com o propósito de 

dispor sobre a estrutura e autonomia da Defensoria  Pública , uma das 

carreiras com status constitucional  de Função Essencial à Justiça ,  tal  

e como a Advocacia  Pública e o Ministério Público .  

O propósito do Sindicato , portanto,  ao ingressar no feito é 

viabil izar a pluralização da discussão,  permitindo a ampliação dos 

elementos informativos, expandindo e enriquecendo, assim, o próprio 

debate.   

 

III – CONCLUSÃO 

Diante do exposto, o Sindicado Nacional dos Procuradores da 

Fazenda Nacional vem requerer o seu ingresso na presente ADI na 

condição de amicus curiae .   

 

Nesses termos,  pede deferimento.  

Brasíl ia (DF),  16 de abri l  de 2015.  

 

Hugo Mendes Plutarco 

OAB/DF n.º 25.090  

Nara Nishizawa 

OAB/DF n.º 28.967  
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